
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.511 - PR (2014/0227904-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MÁRCIO LOPES VEDOR 
ADVOGADO : MARCUS ELY SOARES DOS REIS E OUTRO(S) - PR020777 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO TRIBUNAL 
A QUO. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DEFESA PRÉVIA. NOVO INTERROGATÓRIO DO RÉU. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. TEMPUS REGIT ACTUM. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. O entendimento assente nesta Corte Superior é no sentido de que o 
reconhecimento de nulidades exige a demonstração do prejuízo. Ainda, conforme 
preceitua a Súmula 523/STF, "no processo penal, a falta de defesa constitui 
nulidade absoluta, mas sua deficiência só o anulará se houver prova do prejuízo 
para o réu".
2. "A alegação de deficiência da defesa deve vir acompanhada de prova de 
inércia ou desídia do defensor, causadora de prejuízo concreto à regular defesa do 
réu" (RHC 39.788/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 25/2/2015), o que não restou demonstrado na hipótese em apreço. 
3. Considerando a redação dos arts. 395 e 396 do Código de Processo Penal em 
vigor à época do oferecimento da denúncia, a apresentação de defesa prévia não 
era obrigatória, tratando-se de mera faculdade da defesa e, por consectário, a sua 
ausência não configurava nulidade. Precedentes.  
4. No que se refere a não realização de um segundo interrogatório nos termos da 
nova redação do art. 400 do Código de Processo Penal (Lei n. 11.719/2008), 
tem-se que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, bem como a do 
Supremo Tribunal Federal,  é firme no sentido de que "a  Lei  n. 11.719/2008, que 
deu nova redação ao art. 400 do CPP, porquanto  lei  processual  penal, aplica-se 
desde logo, conforme os ditames  do princípio tempus regit actum, sem 
prejudicar, contudo, a validade  dos  atos realizados sob a vigência da lei anterior, 
razão pela qual, já realizado o interrogatório do réu, não há obrigação de o ato ser 
renovado para cumprir as balizas da nova lei" (AgRg no AREsp 681.940/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 29/06/2016).
5. Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.511 - PR (2014/0227904-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MÁRCIO LOPES VEDOR 
ADVOGADO : MARCUS ELY SOARES DOS REIS E OUTRO(S) - PR020777 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por MÁRCIO 
LOPES VEDOR, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná. 

Consta nos autos que o recorrente foi denunciado e condenado à pena de 4 anos 
e 8 meses de reclusão, em regime semiaberto, pela conduta descrita no art. 157, § 2º, II, do 
Código Penal.

Transitado em julgado a condenação, a defesa impetrou habeas corpus junto ao 
TJPR, apontando nulidades no curso da ação penal.

No julgamento writ, o Tribunal a quo denegou a ordem, verbis:

"HABEAS CORPUS - CONDENAÇÃO PASSADA EM JULGADO - 
ALEGAÇÃO DE NULIDADES - PRINCÍPIO DO 'TEMPUS REGIT 
ACTUM' - ALEGAÇÕES IMPROCEDENTES - INEXISTÊNCIA DE 
COAÇÃO ILEGAL OU CONSTRANGIMENTO - ORDEM DENEGADA." 
(e-STJ, fl. 316)

 Neste recurso ordinário, aduz o recorrente que "o relator do TJPR entendeu que 
ao caso deve ser aplicado o princípio do tempus regit actum, uma vez que prevalecia a regra 
segundo a qual basta conceder o prazo para o defensor apresentar defesa prévia e, que o novo 
interrogatório só poderia ser feito caso demonstrasse prejuízo ou coação. Todavia, a ausência de 
defesa prévia, bem como a supressão de novo interrogatório ante o advento de nova lei mais 
benéfica, como ocorreu nos autos, indubitavelmente, fere os Princípios Constitucionais mais 
basilares do Estado Democrático de Direito, quais sejam, o Contraditório e a Ampla defesa" 
(e-STJ, fl. 329).

Pugna, assim, pela concessão da ordem, para que seja anulado o feito ab initio, 
"garantindo ao réu o direito de responder à acusação" (e-STJ, fls. 333-334).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (e-STJ, fls. 
366-370).

É o relatório. 
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PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. TEMPUS REGIT ACTUM. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. O entendimento assente nesta Corte Superior é no sentido de que o 
reconhecimento de nulidades exige a demonstração do prejuízo. Ainda, conforme 
preceitua a Súmula 523/STF, "no processo penal, a falta de defesa constitui 
nulidade absoluta, mas sua deficiência só o anulará se houver prova do prejuízo 
para o réu".
2. "A alegação de deficiência da defesa deve vir acompanhada de prova de 
inércia ou desídia do defensor, causadora de prejuízo concreto à regular defesa do 
réu" (RHC 39.788/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 25/2/2015), o que não restou demonstrado na hipótese em apreço. 
3. Considerando a redação dos arts. 395 e 396 do Código de Processo Penal em 
vigor à época do oferecimento da denúncia, a apresentação de defesa prévia não 
era obrigatória, tratando-se de mera faculdade da defesa e, por consectário, a sua 
ausência não configurava nulidade. Precedentes.  
4. No que se refere a não realização de um segundo interrogatório nos termos da 
nova redação do art. 400 do Código de Processo Penal (Lei n. 11.719/2008), 
tem-se que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, bem como a do 
Supremo Tribunal Federal,  é firme no sentido de que "a  Lei  n. 11.719/2008, que 
deu nova redação ao art. 400 do CPP, porquanto  lei  processual  penal, aplica-se 
desde logo, conforme os ditames  do princípio tempus regit actum, sem 
prejudicar, contudo, a validade  dos  atos realizados sob a vigência da lei anterior, 
razão pela qual, já realizado o interrogatório do réu, não há obrigação de o ato ser 
renovado para cumprir as balizas da nova lei" (AgRg no AREsp 681.940/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 29/06/2016).
5. Recurso ordinário desprovido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não merece prosperar.
Como cediço, o entendimento assente nesta Corte Superior é no sentido de que o 

reconhecimento de nulidade exige a demonstração do prejuízo. Ainda, a Súmula 523/STF 
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preleciona que, "no processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas sua 
deficiência só o anulará se houver prova do prejuízo para o réu". 

Além disso, este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "a 
alegação de deficiência da defesa deve vir acompanhada de prova de inércia ou desídia do 
defensor, causadora de prejuízo concreto à regular defesa do réu" (RHC 39.788/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 25/2/2015), o que não restou 
demonstrado na hipótese em apreço. 

Vale citar:

"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 2. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO PARA O ATO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. SÚMULA 273/STJ. 3. DEFESA DEFICIENTE. PREJUÍZO  
NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 523/STF. 4. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1.  A  Primeira  Turma  do  Supremo Tribunal Federal e as Turmas que 
compõe a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. O Tribuna de origem não analisou de forma expressa eventual ilegalidade  
no que concerne à expedição de cartas precatórias. Não obstante do 
próprio pleito formulado pelo impetrante, verifica-se que  houve  efetiva 
intimação  no  sentido de que seriam expedidas cartas precatórias, razão 
pela qual incide no caso o verbete n. 273 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça,  o qual dispõe que, 'intimada a defesa da expedição da carta 
precatória, torna-se desnecessária intimação da data da audiência no juízo 
deprecado'.
Ademais,  o  próprio  impetrante  informa  que  foi nomeado defensor 
dativo  para  o  ato,  o  que  igualmente elide eventual alegação de nulidade.
3.  A  Corte  local assentou que, embora 'não se possa concluir pelo primor 
jurídico da defesa", não há se falar que "o recorrente esteve indefeso'.  

Nesse contexto, incide na hipótese retratada o enunciado n. 523 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal, a qual dispõe que, 'no processo 

penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua  

deficiência  só  o  anulará  se houver prova de prejuízo para o réu'.  

Note-se que a sentença condenatória não pode ser considerada, por si 

só, como prova do prejuízo. De fato, cabe à defesa demonstrar que   
eventual  atuação  diversa do advogado, poderia, de forma concreta, ter  
acarretado  a absolvição do paciente, ainda que pela geração de dúvida no 
julgador, o que não ficou demonstrado no caso dos autos. Dessarte, não há 
se falar em nulidade.
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 279.920/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016, grifou-se)

No caso em exame, considerando a redação dos arts. 395 e 396 do Código de 
Processo Penal em vigor à época do oferecimento da denúncia, a apresentação de defesa prévia 
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não era obrigatória, tratando-se de mera faculdade da defesa e, por consectário, a sua ausência 
não configurava nulidade. 

Nesse sentido:

"[...] 

1. Não subsiste a alegada ausência de defesa técnica, primeiramente, 

porque a falta da defesa prévia, e consequente rol de testemunhas, no 

rito  anterior à Lei n. 11.689, de 2008, constituía mera opção técnica 

da parte,  na  forma expressa do art. 396 do CPP e da jurisprudência 

vigente. Da mesma forma, entende esta Corte que, se cientificada a 

defesa sobre o  teor do acórdão condenatório, por opção, não se 

insurgiu contra a decisão impugnada, deixando, assim, a ação 

transitar em julgado, não há que se alegar nulidade.
[...]
6. Recurso em habeas corpus improvido." (RHC 53.016/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,  DJe 12/05/2016)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2º, I 
E II, DO CÓDIGO PENAL). CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVA 
INQUISITORIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. NULIDADE DA CITAÇÃO 
POR EDITAL. PACIENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO 
ENCONTRADO NO ENDEREÇO DECLINADO APÓS INDICIAMENTO. 
PRECEDENTES. NULIDADE. DEFICIÊNCIA DA DEFESA TÉCNICA. 
NÃO APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA. PEÇA DISPENSÁVEL, À 
ÉPOCA. AUSÊNCIA DO ADVOGADO NOMEADO PELO JUÍZO NA 
AUDIÊNCIA DEPRECADA DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS. 
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR AD HOC PARA O ATO. PREJUÍZO NÃO 
COMPROVADO. SÚMULA 523/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA 
PENA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE COM BASE EM INQUÉRITOS E 
AÇÕES PENAIS EM CURSO. SÚMULA 444/STJ. AUMENTO NA 
TERCEIRA FASE ACIMA DA FRAÇÃO MÍNIMA COM FUNDAMENTO 
NO NÚMERO DE MAJORANTES.
SÚMULA 443/STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA, DE OFÍCIO, PARA REDIMENSIONAR 
A PENA DO PACIENTE.
[...]

6.   Em tema de nulidade de ato processual, vigora o princípio pas de 

nulité sans grife, segundo o qual, o reconhecimento de nulidade exige a 

comprovação de efetivo prejuízo (art. 563 do Código de Processo 

Penal). Foi, desse modo, editado, pelo Supremo Tribunal Federal, o 

enunciado sumular 523, que assim dispõe: No processo penal, a falta 

de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o 

anulará se houver prova de prejuízo para o réu.

7.   Considerando a redação dos arts. 395 e 396 do Código de Processo 

Penal,  em  vigor à época do oferecimento da denúncia, a 

apresentação de  defesa prévia não era obrigatória, tratando-se de 

mera faculdade da  defesa  e,  por  consectário,  a  sua  ausência não 

configurava nulidade.  [...]
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12. Habeas Corpus não conhecido. Ordem parcialmente concedida, de 
ofício, para fixar a pena do paciente em 5 anos e 4 meses de reclusão, em 
regime inicial semiaberto."
(HC 322.214/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 14/12/2016)

Por fim, no que se refere ao aventado cerceamento de defesa do ora recorrente, 
ante a não realização de um segundo interrogatório nos termos da nova redação do art. 400 do 
Código de Processo Penal (Lei n. 11.719/2008), tem-se que a jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça é firme no sentido de que "a  Lei  n. 11.719/2008, que deu nova redação ao art. 400 do 
CPP, porquanto  lei  processual  penal, aplica-se desde logo, conforme os ditames  do princípio 
tempus regit actum, sem prejudicar, contudo, a validade  dos  atos realizados sob a vigência da 
lei anterior, razão pela qual, já realizado o interrogatório do réu, não há obrigação de o ato ser 
renovado para cumprir as balizas da nova lei" (AgRg no AREsp 681.940/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 29/06/2016).

Nesse diapasão, os seguintes precedentes: 

"RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUTODEFESA. 
AUSÊNCIA DO RÉU PRESO  NA  OITIVA  DE  TESTEMUNHAS  DE  
ACUSAÇÃO  POR  MEIO DE CARTA PRECATÓRIA.  NULIDADE  
RELATIVA.  FALTA  DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. DÚVIDA    
ACERCA   DA   SITUAÇÃO  DO  RÉU  NO  MOMENTO  DAS   
OITIVAS.  INTERROGATÓRIO  DO  ACUSADO  REALIZADO  ANTES   
DA VIGÊNCIA DA LEI N. 11.719/2008.   DESNECESSIDADE  DE  
RENOVAÇÃO  DO  ATO.  AUSÊNCIA  DE INTERESSE  NA  
REPETIÇÃO  MANIFESTADA  PELA  DEFESA.  NULIDADES  NÃO 
CONSTATADAS. RECURSO PROVIDO.
1.  O  direito  de  presença - como desdobramento da autodefesa (que 
também  comporta  o  direito  de  audiência)  -  assegura  ao  réu a 
possibilidade  de  acompanhar  os  atos  processuais, sendo dever do 
Estado facilitar seu exercício, máxime quando o imputado está preso, 
impossibilitado de livremente deslocar-se para o fórum.
2.  Contudo, não se trata de direito indisponível e irrenunciável do réu,  tal 
qual a defesa técnica - conforme positivado no art. 261 do CPP, cuja regra 
ganhou envergadura constitucional com os arts. 133 e 134  da Carta de 
1988 -, de modo que o não comparecimento do acusado às audiências de 
inquirição das testemunhas de acusação, por meio de carta precatória, não 
pode ensejar, por si, a declaração da nulidade absoluta  do ato - são 
imprescindíveis a comprovação de prejuízo e a sua arguição no momento 
oportuno. Precedentes do STF e do STJ.
3.  Não  é  possível  afirmar,  com certeza, a situação prisional do 
recorrido,  pois  a  Juíza  de  primeiro grau, ao proferir sentença, asseverou  
que  ele  já  havia  sido  beneficiado com a concessão de liberdade 
provisória quando foram realizadas as audiências por carta precatória  
(6/11/2007  e  3/12/2007),  enquanto o Tribunal estadual declarou que o 
réu somente foi solto em 25/3/2009.
4.  Inexiste  registro  de  pedido  do réu - supostamente preso - de 
participar  das audiências deprecadas e a nulidade não foi suscitada pela  
defesa  na  primeira  oportunidade  em que teve para falar nos autos, 
momento em que deveria ser arguída.

5.  Consoante  a  jurisprudência  desta  Corte Superior e do Supremo 
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Tribunal  Federal,  é válido o interrogatório do réu realizado antes da  

vigência da Lei n. 11.719/2008, que alterou o art. 400 do CPP, e a  

falta de renovação do interrogatório como último ato de instrução 

processual   não   implica   nulidade  do  processo,  pois  houve  o 
cumprimento  da  legislação  anterior,  à  luz da regra tempus regit 

actum (art. 2° do CPP).

6.  O Juízo de primeiro grau intimou a defesa para informar se havia 
interesse em novo interrogatório do réu, antes de declarar encerrada a   
instrução   processual;   a  Defensoria  Pública  manifestou-se, afirmando, 
expressamente, inexistir interesse na repetição do ato.
7.  Recurso  especial  provido  para  cassar  o  acórdão recorrido e 
determinar  o  retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que 
prossiga no julgamento do apelo defensivo." (REsp 1.340.710/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 17/11/2016)

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO GRANDES 
LAGOS. APLICAÇÃO DO  ART.  400  DO  CPP  COM  A  NOVA  
REDAÇÃO  CONFERIDA PELA LEI N. 11.719/08.   NORMA   DE  
NATUREZA  PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA. VALIDADE  
DO  INTERROGATÓRIO  DO RÉU REALIZADO SOB A VIGÊNCIA DE 
LEI ANTERIOR. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM.
I  -  A  norma  de  natureza  processual  possui aplicação imediata, 
consoante  determina  o art. 2° do CPP, sem prejuízo da validade dos atos  
realizados  sob  a  vigência  da  lei  anterior, consagrando o princípio do 
tempus regit actum. (Precedentes).
II  -  Assim,  nesta  linha,  o  art. 400 do CPP, com a nova redação 
conferida  pela  Lei  n. 11.719/08, - regra de caráter eminentemente 
processual  -,  possui  aplicação imediata, sem prejuízo da validade dos atos 
processuais realizados em observância ao rito procedimental anterior.

III  -  Portanto,  não  há  que se falar em cerceamento de defesa na 

espécie  por  ausência  de  realização de novo interrogatório do ora 

paciente  ao  final  da  audiência de instrução e julgamento, pois o 

referido   ato  processual  foi  validamente  realizado  pelo  Juízo 

processante  antes  do advento da novel legislação em observância ao 

rito  procedimental  vigente à época, não possuindo a lei processual 

penal efeito retroativo.
IV  -  O  reconhecimento  da  nulidade em processo penal pressupõe a 
demonstração  de  prejuízo, o que não ocorreu no caso, nos termos do art.  
563  do  Código  de  Processo  Penal  -  que  regulamentou no 
ordenamento jurídico pátrio o princípio pas de nullité sans grief.
Recurso ordinário desprovido." (RHC 56.487/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 21/10/2016)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. AUDIÊNCIA DE  INSTRUÇÃO  DE  JULGAMENTO  
REALIZADA  SEM A PARTICIPAÇÃO DO RÉU. NULIDADE   
RELATIVA.  PREJUÍZO  NÃO  DEMONSTRADO.  RITO  
PROCESSUAL. INTERROGATÓRIO DO ACUSADO ANTES DA 
OITIVA DAS TESTEMUNHAS. AUDIÊNCIA REALIZADA  NA  
SISTEMÁTICA  PROCESSUAL  ANTERIOR À LEI N. 11.719/08. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. INSURGÊNCIA 
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DESPROVIDA.
1.  A  realização  de  audiência  sem  a  presença  do réu configura nulidade 
relativa, a qual demanda a arguição em momento oportuno e a 
demonstração de efetivo prejuízo sofrido pela parte.
2.  No caso dos autos, não foi demonstrado eventual prejuízo sofrido pela  
defesa  em razão da ausência do réu na audiência, bem como não houve  
alegação do vício no momento oportuno, inexistindo nulidade a ser 
reconhecida.
3.  O  artigo  2º  do  Estatuto  Processual  Repressivo estabelece o 
princípio  tempus regit actum, segundo o qual a lei processual penal tem  
eficácia  tão  logo  seja  publicada  ou decorrido o período de vacatio   
legis,   devendo  ser  respeitados,  entretanto,  os  atos processuais 
praticados sob a égide da legislação modificada.

4.  Tendo  sido  realizada a oitiva do acusado em momento anterior à 

edição  da  Lei n. 11.719/2008, não há que se falar em nulidade pela 

não observância do rito processual nela previsto.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.530.130/PB, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 07/11/2016)

O Supremo Tribunal Federal também adota o mesmo entendimento:

"EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSO 
PENAL MILITAR. CRIME DE CONCUSSÃO. APLICAÇÃO DO RITO 
PREVISTO NA LEI N. 11.719/2008 COM A REALIZAÇÃO DO 
INTERROGATÓRIO AO FINAL DA INSTRUÇÃO. PRETENSÃO DE 
REALIZAÇÃO DE NOVO INTERROGATÓRIO AO FINAL DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. IMPOSSIBILIDADE. ATO PRATICADO CONFORME À LEI 
VIGENTE À ÉPOCA. TEMPUS REGIT ACTUM. ORDEM DENEGADA. 

1. Interrogatório dos Pacientes ocorrido em data anterior à 

publicação da Lei n. 11.719/2008. Impossibilidade de realização de 
novo interrogatório. Aplicação do princípio do tempus regit actum. 2. 

Ordem denegada com revogação da liminar deferida." (HC 123.228/AM, 
Relatora  Ministra CÁRMEN LÚCIA, TRIBUNAL PLENO, DJe 
28/9/2015.)

"Ementa: PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. LEI 11.719/2008, QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO ART. 400 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NOVO INTERROGATÓRIO. 
REALIZAÇÃO. DESNECESSIDADE. NULIDADE. ARGUIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. PARTICIPAÇÃO DA DEFESA. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

I – O interrogatório da paciente ocorreu em data anterior à 

publicação da Lei 11.719/2008, o que, pela aplicação do princípio do 
tempus regit actum, exclui a obrigatoriedade de renovação do ato 

validamente praticado sob a vigência de lei anterior. 
II – Aplica-se, ao caso sob exame, o art. 565 do CPP, que dispõe: 
'Nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa, ou para 
que tenha concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à 
parte contrária interesse'. 
III - Recurso ordinário a que se nega provimento." (RHC 120.468/DF, Rel.  
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Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, DJe 
26/3/2014)

Nesse contexto, verifica-se que o entendimento do Tribunal a quo encontra-se 
em total convergência com a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, afastando qualquer 
alegação de nulidade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0227904-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    51.511 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002213820128160067  00024102520148160000  11837100  1183710001  2007723  
2014276000  24102520148160000

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÁRCIO LOPES VEDOR 
ADVOGADO : MARCUS ELY SOARES DOS REIS E OUTRO(S) - PR020777 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU    : SIRZEU DE JESUS VELOSO DO NASCIMENTO 
CORRÉU    : EDINELSON JOSÉ DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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